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APRESENTAÇÃO 

É com imensa satisfação que apresento a Coletânea “As Ciências Humanas 
como Protagonistas no Mundo Atual”, cuja diversidade teórica e metodológica está 
assegurada nos capítulos que a compõem. Trata-se de uma representação da 
ordem de vinte e seis capítulos de professores, técnicos e pesquisadores oriundos 
de diferentes instituições brasileiras. 

Nesse sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios 
hodiernos para o fomento na área de Ciência Humanas reconhecendo seu papel 
histórico, presente e futuro no desenvolvimento da sociedade a partir de conceitos 
e práticas delineadas e justapostas como ferramentas para compreender o mundo 
globalizado a partir de investigações que possam transformá-lo.

Nos dez primeiros capítulos da Coletânea, os autores e autoras tecem 
considerações importantes sobre as narrativas, memórias, autobiografias 
e identidades em diferentes contextos educacionais, perfazendo trajetórias 
metodológicas para a formação docente e discente seja na Educação Básica ou 
no Ensino Superior. Tais reflexões revelam o potencial crescente dos estudos 
envolvendo os percursos identitários no bojo das Ciências Humanas e demais 
desdobramentos na formação docente.

Os capítulos 11, 12 e 13 apresentam fecundas considerações envolvendo 
a temática ambiental e sustentabilidade, tendo como plano de fundo os debates 
inerentes à Educação Ambiental e outras práticas no âmbito da Educação Básica. 

O capítulo 14 analisa as cartas trocadas entre D. Pedro I e a Condessa 
de Belmonte, desvelando uma parte da história do país. Já nos capítulos 15 e 
16 os autores analisam respectivamente as competências socioemocionais no 
desenvolvimento humano e o Ensino Religioso no estado do Amazonas através de 
uma concepção filosófica-histórica-crítica.

Na sequência os capítulos 17, 18 e 19 apresentam respectivamente, um 
debate sobre atos de violência e inclusão escolar, a gênese do desenvolvimento 
da criança e a difusão diagnóstica do TDAH - Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade na infância tem sido um fenômeno do contemporâneo. 

O capítulo 20 apresenta-se uma importante trajetória de Simone de Beauvoir  
como resistência, buscando compreender o ser mulher frente ao contexto social. 
Nos capítulos  21 e 22, os pesquisadores  tecem considerações sobre as disputas do 
Positivismo e da Dialética na Sociologia Alemã e sobre o desenvolvimento humano 
a partir de uma leitura sócio-histórica. 

No capítulo 23, o autor apresenta uma fecunda leitura sobre os atributos 
relevantes para a formação de um pesquisador em Ciências Humanas. Enquanto 
no capítulo 24, nota-se uma análise sobre a formação continuada de professores da 



Educação Infantil a partir dos paradigmas da Pedagogia Crítica. 
Por fim, os capítulos 25 e 26 tecem considerações sobre a formação continuada 

de professores em EAD e a inclusão digital na Terceira Idade. 
Assim, esperamos que as análises e contribuições ora publicadas na 

Coletânea da Atena Editora propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como 
despertem novos e frutíferos debates para compreensão das Ciências Humanas 
como protagonistas no mundo atual; transformando as realidades, ensinando com 
criticidade, derrubando muros e barreiras com coerência metodológica e, sobretudo, 
estabelecendo diálogos e pontes para um novo futuro comum.

Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
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RESUMO: Este artigo objetiva apresentar o ER 
no Amazonas por meio de concepção filosófica-
histórica-crítica. Baseia-se na pesquisa 
documental, na experiência profissional com 
abordagens inter e multiculturais apontando 
possibilidades de diálogo entre ER, Diversidade 
Religiosa e Proposta Pedagógica Estadual. 
Contextualiza o ER no Amazonas da Pré-Colônia 
aos dias atuais. Expõe-se a consolidação 

desta Área do Conhecimento e Componente 
Curricular. Apresenta questões pertinentes 
ao percurso formativo de professores do ER 
e demonstra como o ER está na Proposta 
Pedagógica. Apresenta de forma breve a 
evolução e transformação do ER no campo da 
legislação. Por fim, expõe questões em aberto 
para encaminhamentos, algumas pedagógicas 
e didáticas sobre o ER, de responsabilidade 
do Sistema de Ensino e outras implicam em 
pesquisas sobre a diversidade religiosa no AM, 
sob a iniciativa de pesquisadores, grupos e 
instituições.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Religioso, 
desconfessionalização, descolonização e Área 
do Conhecimento.

Neste artigo nos esforçamos por fazer um 
paralelo entre o processo de descolonização 
do ER a partir dos momentos históricos 
vivenciados pelo mesmo no Sistema Estadual 
de Ensino-SEE e as legislações e normativas 
relativas a esta Área do Conhecimento da 
Educação Básica-ACEB, nas esferas federais 
e estaduais, e apresentamos como o ER 
encontra-se nas Propostas Pedagógicas-PP 
da Educação Básica no Estado e finalmente 
apontamos a presença de silêncios, omissões 
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e sombras no modo como o mesmo está concebido e ofertado.
A construção da diversidade cultural e religiosa do Amazonas, remonta o que 

preferimos identifica-lo como “período tribal”. É dado por certo que iniciaram nestes 
períodos, as tentativas de homogeneização cultural dos inúmeros povos que aqui 
chegaram e fixaram morada, construindo suas diversas culturas. As pesquisas de 
diferentes áreas do conhecimento apontam com segurança para as evidências da 
tentativa de desenvolver um processo de monoculturalização no Estado não foi 
uma ação inédita dos colonizadores europeus que aportaram por estas terras a 
partir do ano de 1400. Nos povos do Amazonas foram comuns às tentativas de 
homogeneização culturais por meio das dominações, guerras, pactos, trocas, e 
alianças. Neste sentido os povos mais fortes tendiam a desenvolver processos 
de dominação dos demais. No mesmo contexto existiam as lutas por garantir a 
liberdade e soberania sobre seus territórios e povoações.

Quando nos reportamos ao processo de colonização exercido pelos povos 
europeus que chegaram no Amazonas, em bora apresentassem interesses 
comuns e certa afinidade cultural, encontravam-se longe de serem oriundos de 
um continente unificado culturalmente, constatação que se comprova pelo vosso 
passado e presente cheio de conflitos, de um lado os que tentam a dominação e por 
outro os que empreendem lutas por sua autodeterminação e liberdade.

O Amazonas da Pré-História aos dias de hoje conta com a presença dos 
diversos povos que aqui chegaram e dos descendentes que aqui permaneceram 
que contribuíram e continuam contribuindo para a formação de sua história e 
cultura. Por longo período histórico o modelo confessional foi à tônica da oferta do 
ER. Entre os séculos XV e XX interagiram intensamente, neste senário, três macro 
atores: A sociedade civil organizada, as instituições religiosas e os governos por 
meio de seus entes federados. Segundo Hébette

São três instituições que tiveram um papel fundamental na dinâmica social 
brasileira, em particular, amazônica, no período em análise. Três instituições 
em interação e, muitas vezes, em conflitos [...] contradições  (HEBETTE apud 
OLIVEIRA e GUIDOTTI, 2000)

O Amazonas dominado pelos espanhóis passou por, mais de um século, 
sob o seu domínio. Assim foi revelada para o mundo. Somente a partir do ano de 
1616 que os portugueses aproveitando ausência e o desinteresse dos espanhóis 
por essa região, iniciaram seu domínio sobre a Amazônia ainda espanhola, como 
determinava o Tratado de Tordesilhas, sendo que a mesma só passará a pertencer 
ao Brasil após a sua anexação. Portugal não seguiu a dois documentos de direito 
internacional da época desobedecendo à bula Inter Caetera do Papa Alexandre VI 
e ao tratado assinado entre o rei da Espanha e de Portugal.

A Amazônia, sob o direito internacional, ainda passou por um breve período de 
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duplo domínio denominado de Luso-Espanhol. Porém do pondo vista da ocupação 
territorial o período entre os anos 1616 a 1648 a Amazônia vivia sob o domínio de 
portugueses, espanhóis, franceses, holandeses, irlandeses e ingleses. Terminada 
a expulsados os irlandeses e holandeses no ano de 1648. A presença inglesa e 
francesa só foi solucionada definitivamente com a celebração do tratado de Utrecht 
em 1713 entre Portugal e França. A questão da posse sob o território amazônico, 
entre Portugal e Espanha, ainda estava por ser decidido. 

O Brasileiro Alexandre de Gusmão, representando Portugal propôs que o 
direito a posse sobre as terras só seriam confirmadas para os que comprovassem 
posse do território, assim; como Portugal já tinha conhecimento e posses ao 
longo do território em questão, a ele foi reconhecido o direito de posse a maior 
parte do território amazônico por meio dos tratados: Tratado de Madri em 1750, 
posteriormente, ratificado pelo Tratado de Santo Ildefonso, em 1777 e do Tratado 
do Prado, em 1778.

Coube ao Marquês de Pombal, por meio da pessoa de seu irmão, Francisco 
Xavier, governador do recém-criado Estado do Maranhão e Grão-Pará, entre os 
anos 1750, consolidar aqui a presença portuguesa. Neste período os desacordos 
entre missionários e representantes da coroa portuguesa quanto a exploração 
da mão de obra indígena e das riquezas extrativistas da Amazônia resultaram na 
expulsão das ordens religiosas, deixando um lastro de prejuízo quanto a educação 
e a ausência do ER “Confessional/catequético/evangelizador”.

Após a independência do Brasil a Amazônia continuou portuguesa, com 
a existência dos estados do Grão-Pará e Rio Negro, a adesão deste estado à 
independência do Brasil aconteceu em 15 de agosto de 1823. Sendo que o termino 
do domínio português sobre a Amazônia, agora Brasileira, só aconteceu com o fim 
da Guerra da Cabanagem.

A Amazônia Brasileira ainda passaria por diversas questões nacionais e 
internacionais que foram solucionadas no período histórico entre os anos 1823 a 
1989, dos quais não temos como tratar neste artigo, os interesses pole domínio e 
posse da Amazônia brasileira e internacional, iniciados em fevereiro de 1500 ainda 
não chegaram ao seu final é um horizonte aberto para o futuro.

Atualmente o Amazonas é o estado brasileiro de maior extensão territorial, com 
o maior a população indígena e conta com a maior diversidade de etnias e culturas. 
Segundo dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
baseado em informações do Censo/2010, A população indígena do Amazonas está 
dividida em 6 troncos linguísticos: Karib, Tukano, Jê, Pano e Aruaque, 43 idiomas e 
em 78 povos ou etnias. Salientamos que esta enumeração de povos não encontra 
unanimidade entre as organizações indígenas e pesquisadores destes povos, 
variando ora para mais ora para menos conforme as diversas fontes de informação 
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e de concepções.
No Período Colonial do ER no Amazonas foi parte integrante das estratégias 

para consolidar o sucesso da sua ocupação que se deu por meio da entrega de 
partes do território, para as ordens religiosas, por meio de cartas régias. A Educação 
formal dos indígenas teve seu início por meio da criação de escolas nas missões 
com o duplo objetivo formar súditos para o rei de Portugal e fiéis para o Catolicismo. 
O ER nascia no modelo o “Confessional/catequético/evangelizador”, propagar 
e impor a adesão da fé cristã católica e silenciar, negar a validade, demonizar e 
proibir as manifestações religiosas dos indígenas.

Após tantas questões da Geopolítica nacional e internacional envolvendo 
direta e indiretamente o Amazonas, no período de 1970 até 1988 o ER funcionava 
sob o regime de parceria SEDUC-AM com a coordenação da Arquidiocese de 
Manaus, por meio do Departamento de Educação. Nesse intervalo de tempo o ER 
era ofertado tendo como base legal a Lei Nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, em 
seu artigo 97,

O ER constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula 
facultativa, e será ministrado sem ônus para os poderes públicos, de acordo com 
a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu 
representante legal ou responsável... 

Apesar do referido artigo, usar a expressão “de acordo com a confissão 
religiosa do aluno, manifestado por ele se for capaz, ou pelo seu representante 
legal...”. É certo que no Sistema de Ensino, o ER ofertado era confessional Católico. 
Mudanças mais significativas que envolveram o ER tiveram seu início nos meados 
dos anos 80. Motivado pelo fim das dependências entre Estado Brasileiro e Igreja 
Católica. No ER foi grande o anseio pela substituição do modelo “catequético 
confessional católico”, pelo que contemplasse a diversidade religiosa, o modelo 
pretendido era o ecumênico.

Este foi início de desconfessionalização do ER no Sistema de Ensino, 
gradualmente as legislações e práticas confessionais e proselitistas, tornam-se 
inadequadas, ao postulado legal e educativo do Estado laico, precisando serem 
substituídas por um fazer didático/pedagógico aberto a diversidade religiosa, 
salientamos que a trajetória de desconfessionalização do ER, não obstante os 
esforços empreendidos e as conquista já consolidadas, ainda está em curso.

O processo de desconfessionalização do ER encontra respaldo na iniciativa de 
inúmeros grupos de pesquisa espalhados por todo o país, nos movimentos que lutam 
por este fim, nos cursos e Licenciatura em Ciência das Religiões e nos sistemas de 
ensino que abrem-se para efetivar o ER seguindo os novos pressupostos legais, 
teóricos e metodológicos. Nessa perspectiva de mudanças, Passos (2007, p.32) 
resume bem este momento de reviravolta do ER. 
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“Entendemos o ER não como o ensino da religião na escola sem o pressuposto 
da fé (que resulta da catequese) e da religiosidade (que resulta na educação 
religiosa), mas com o pressuposto pedagógico (que resulta no estudo da religião)”.

O processo de consolidação do ER como Componente Curricular da Educação 
Básica no Amazonas recebeu reforço legal quando a Constituição Federal 1988, 
afirma em seu artigo 210, no parágrafo primeiro: “O ER, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental”. Motivada por esta normativa a Constituição Estadual/89, ao tratar 
do Sistema Estadual de Educação ordena que observará além dos princípios e 
garantias previstos na Constituição/88, os seguintes preceitos em seus artigos 198 
e 199, de acordo com os incisos: [...] J) o ER, de matrícula facultativa constitui 
disciplina nas escolas públicas de Ensino Fundamental, aberto a todos os credos. 
O aqui sentenciado, não foi suficiente para garantir mudanças significativas na 
oferta do ER. Constatamos que havia na prática um silêncio intencional quanto às 
manifestações da religiosidade das minorias indígenas e não indígenas, era dado 
amplo espaço às religiosidades majoritárias, especificamente as cristãs católicas 
e evangélicas. Diante deste quadro, verificamos na história do ER no Amazonas, 
tanto no passado quanto no presente, proselitismos, imposições, preconceitos e 
discriminações, por vezes, praticados por educadores e institucionalmente.

Ante o exposto, vejamos que a LDB 9.394/1996, legisla no mesmo 
direcionamento da constituição federal, ao definir o ER e tentar apontar os critérios 
para a sua organização:

O ER, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os 
cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos 
ou por seus responsáveis, em caráter: I - confessional, de acordo com a 
opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por professores ou 
orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas 
ou entidades religiosas; ou II - interconfessional, resultante de acordo entre 
as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do 
respectivo programa. (artigo 33 da LDB 9394/96)

A tentativa de retorno do ER confessional ministrado por educadores selecionados 
por cada denominação religiosa, da introdução da interconfessionalidade e da oferta 
do ER sem ônus para os cofres públicos, foi um fracasso total, ocorreram inúmeras 
manifestações de repúdio a este modo de legislar, levando a uma mudança repentina 
no texto da lei, sendo assim, foi sancionada a Lei n.º 9.475/97, dando nova redação 
ao artigo 33 da Lei da LDB 9.394/1996, trazendo uma nova definição legal para o 
ER: 

O ER, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão 
e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de Ensino 
Fundamental, assegurado o respeito a diversidade cultural religiosa do Brasil, 
vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
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A Lei nº 9. 475/97 redefine o ER, retirando os termos; confessional, 
interconfessional, sem ônus para os cofres públicos e determina aos sistemas 
de ensino, à tarefa da reformulação de suas Propostas Pedagógicas no que se 
refere a esta Área do Conhecimento e Componente Curricular. Constatamos 
que no Amazonas a organização curricular do ER, naquele momento, mantinha 
o seu caráter próximo do confessional proselitista. Haja vista, que, o profissional 
de educação para atuar no ER deveria apresentar uma declaração de apto pela 
autoridade da confissão religiosa a qual pertencia; deste modo a maioria dos 
professores eram líderes católicos ou Evangélicos, ofertando instrução religiosa 
conforme sua conveniência e conhecimento religioso confessional.

A resolução nº 52/1997 – CEE/AM, que aprovava o Regimento Geral das 
escolas estaduais, em sua matriz curricular, mantinha o ER como integrante da 
parte diversificada do currículo contrariando a legislação federal e estadual sobre 
o mesmo. Na sequência o CNE promulgou a Resolução Nº 02/1998, que define 
a primeira versão oficial das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental, na qual ER aparece pela primeira vez como uma das dez Áreas do 
Conhecimento em uma normativa nacional, com o nome de “Educação Religiosa”, 
em seu artigo 3º inciso IV, alínea b que diz: [...] as dez áreas de conhecimento são: 
[...] e 10. Educação Religiosa.

Esta concepção normativa sobre o ER coaduna-se com as concepções teóricas 
e didático-pedagógicas sobre esta Área do Conhecimento, que tem como objeto de 
estudo o “conhecimento religioso” construído a partir das ciências e da escola e 
não mais das confissões religiosas. Nesta concepção a religião é entendida como 
produtora de conhecimentos, firmados na convicção de que a existência de todas é 
uma riqueza antropológica e sociocultural, indispensável para a compreensão dos 
indivíduos no macro e micro mundo das vivencias humanas.

A partir de então as Propostas Pedagógicas Curriculares deveriam incluir o 
ER, não mais integrado à Área das Ciências Humanas ou como integrante da parte 
diversificada do Currículo, e sim, como uma Área do Conhecimento autônoma. 
Ainda assim no Amazonas essa determinação não foi levada em consideração 
plenamente. O que percebemos é uma constante oscilação na tentativa de cumprir 
a legislação federal e resoluções do Conselho Nacional de Educação, o processo 
de construção desta Área do Conhecimento está se dando de forma lenta e gradual.

Verificamos sinais de mudança desta situação em nosso Sistema Estadual 
de Ensino, com a atuação do CEE-AM, em consonância com o CONER/AM, em 
atendimento à resolução CNE/CEB Nº 2/1998, que Institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental, aprovam a inserção do ER, como parte 
integrante da formação básica do cidadão, por meio da Resolução CEE/AM/97, que 
estabelece as normas para a implementação do regime instituído pela Lei Federal 
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nº 9.394/96. Esta assim afirma: 

O ER de matrícula facultativa é parte integrante da formação básica do cidadão 
e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de Ensino 
Fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil 
(Artigo 21, da Resolução 99/97, do Conselho Estadual de Educação/AM).

O artigo acima praticamente parafraseia a Constituição/1988, a LDB 9.394/96 
quando estas definem o ER como aberto a diversidade religiosa do Brasil, deixando 
claro acirramento do processo de rompimento com o ER proselitista e confessional.  

O artigo 22, da citada resolução, evidencia ainda mais o que ora constatamos, ao 
afirmar que o principal objetivo do ER no sistema estadual de ensino é a “valorização 
do pluralismo e diversidade cultural presente na sociedade brasileira”, sedimentando 
ainda mais esta nova convicção na afirmação “facilitando a compreensão das 
diversas formas que exprimem o transcendente”, certamente que estamos diante 
da continuidade do processo de substituição do ER de base a monocultura religiosa 
judaico-cristã, para inserir no seu lugar o ER não confessional.

O ER tem por objetivo a valorização do pluralismo e diversidade cultural 
presente na sociedade brasileira, facilitando a compreensão das formas que 
exprimem o Transcendente na superação da finitude humana e que determinam 
o processo histórico da humanidade. (Artigo 22, da Resolução 99/97, do Conselho 
Estadual de Educação/AM).

Para um ER, sob esta ótica, requer-se novo perfil de professor o com 
conhecimentos religiosos confessionais não daria conta desta tarefa. Para o ER; 
“disciplina” integrante da formação básica do cidadão, igual às demais “disciplinas”, 
a exigência de formação e titularidade por parte do professor deveria ser a mesma 
das demais Áreas dos Conhecimentos, como sentenciava o artigo 23 da mesma 
resolução; 

A exigência de nível de escolaridade e a admissão no quadro próprio do 
magistério do professor habilitado para ministrar o ER processar-se-á dentro das 
normas que regem as demais disciplinas no Estado. (Artigo 23, da Resolução 
99/97, do Conselho Estadual de Educação/AM).

A necessidade urgente de promover a qualificação de profissionais da educação 
para atuarem com o ER no Sistema de Ensino se confirma com o a promulgação 
por parte do CEE- AM, da resolução nº 108/01, que em sintonia fina com CONER/
AM, normatiza pelo parecer nº 037/01/CEE - AM definiu-se o perfil do profissional 
de educação para Ensino Religioso, a saber:

- Em caráter definitivo: diploma de Licenciatura Plena em E R;

- Em caráter precário, enquanto se formam professores com graduação, poderão 
também ser admitidos:

- Os portadores de certificação de Curso de Especialização em ER (Latu Sensu) 
com o mínimo de 360 h/a.
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- Professores com diploma de licenciatura na área de Ciências Humanas, que 
tenham cursado o mínimo de 120 horas na temática de ER, (não confundir 
com Teologia e nem com Ciência da Religião, pois são cursos de naturezas 
diferentes). Podemos tomar, por exemplo, o curso de extensão Capacitação Para 
o Novo Milênio, promovido pelo FONAPER e Universidade de São Francisco e já 
ministrado para três turmas.

Quanto à carga horária a ser cumprida por professores e estudantes no 
Componente Curricular do ER, não sabemos no que se basearam os conselheiros 
de então ao criar a orientação normativa, da qual não encontramos precedentes em 
outras legislações federal e estadual da época, ao definir em seu artigo 43, que as 
horas aulas do ER não seriam computadas dentro das 800h anuais, pelo fato deste 
ser de matrícula facultativa:

O ER de matrícula facultativa para o aluno não será computado nas 800 
(oitocentas) horas, visto que só entram neste cômputo, as disciplinas a que todos 
os alunos estejam obrigados a cursá-las (Artigo 43 parágrafo 9º, da Resolução 
99/97 do Conselho Estadual de Educação/AM).

É curioso que em 20 de novembro de 2001 o CEE/AM tenha aprovado a 
Resolução nº139 que estabelece normas e regulamentos para a execução da 
Educação de Jovens e Adultos no Sistema Estadual de Ensino, haja vista, que esta, 
ao definir a organização curricular dos cursos, afirma em seu artigo 11, alíneas de 
“a” a “g”;

Deverão ser observados os componentes das seguintes áreas do conhecimento: 
a) Língua Portuguesa, b) Língua Estrangeira, c) Matemática, d) Ciências, e) 
Geografia, f) História e g) Educação Física.

Fica evidente a exclusão do ER nesta Modalidade de Ensino, que faz parte de 
Educação Básica. Teriam os conselheiros do CEE/AM esquecido dos imperativos 
legais sobre o ER? Ou havia uma intencionalidade não explicitada em omitir o ER 
dessa modalidade de ensino? Estas interrogações ficam em aberto para serem 
respondidas em outras oportunidades. Hoje o ER faz parte da Modalidade da 
Educação de Jovens e Adultos também.

A implementação gradual dos imperativos legais e normativos sobre o ER no 
Sistema de Ensino, provocou a necessidade da definição dos conteúdos a serem 
tratados no mesmo, considerando a necessidade de inclusão da diversidade 
religiosa presentes em nosso estado. Este objetivo foi parcialmente conquistado 
graças à iniciativa do CONER-AM que formulou a primeira Proposta Pedagógica 
Curricular para o ER e a apresentou à SEDUC/AM sendo aprovada pelo CEE/AM 
por meio da resolução nº 040/98, este passou a ser ofertado da 1ª a 8ª série do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, ainda no regime seriado, situação esta que 
teria permanecido até o ano de 2003. Vale ressaltar que este foi o momento no qual 
o Ensino Religioso atingiu seu ponto mais completo de implementação em nosso 
Estado.
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O processo de consolidação do ER como Componente Curricular é continuado 
quando no ano de 2000 a Resolução nº 078/CEE – AM, ao definir a parte diversificada 
do currículo o ER não aparece. Lembrando que este era o lugar reservado para o 
mesmo. Vejamos o artigo quarto, parágrafo segundo da referida resolução.

A escola terá autonomia para decidir sobre os componentes da parte diversificada 
do currículo, ou optar por um ou mais componentes sugeridos na relação abaixo, 
obedecidos, pelo menos, 75% da base nacional comum, estabelecidos pela lei: 
Metodologia de Estudos; Fundamento de História do Amazonas; Fundamentos de 
Geografia do Amazonas, Educação Para o Trânsito; Folclore Regional; Economia 
e Política do Amazonas; Educação Tributária; Direitos do Consumidor; Informática 
e Orientação para o Trabalho.

 Ao ter acesso aos arquivos do CEE/AM nos chamou a atenção a Resolução 
nº 11/2001, que aprova as normas para criação e funcionamento das escolas 
indígenas especialmente o artigo quinto, no inciso segundo, que diz;

Na definição do modelo da organização e gestão da Escola Indígena terá que ser 
considerada a efetiva participação da comunidade bem como: II – suas práticas 
socioculturais e religiosas.

 Esta é uma parte sombria do ER e nosso SE, mesmo tendo em sua estrutura 
de funcionamento a Gerência de Educação Escolar Indígena (GEI), considerando 
todos os esforços já empreendidos pela SEDUC/AM no sentido de promover 
uma educação aberta à diversidade cultural, as tradições religiosas indígenas 
ainda são uma grande interrogação, das quais sabemos pouco. E se tratando do 
Ensino Religioso a riqueza da diversidade das tradições religiosas indígenas, é 
desconhecida entre seus pares, o mesmo acontece em relação aos não indígenas 
que não conhecem estas. 

Diante do informado acima a situação é desafiadora; o ER ofertado nas escolas 
não indígenas, não consegue inserir toda a rica diversidade religiosa indígena de 
nosso estado em sua Proposta Pedagógica. Por sua vês, a Proposta Pedagógica 
das escolas indígenas não contempla o ER, o que aumenta o drama/problema a 
ser superado. Constatamos que não há interesse e sensibilidade por inserir o ER 
na oferta da educação escolar indígena. Mesmo que o artigo sexto da já citada 
resolução seja claro quando afirma

As escolas indígenas desenvolveram suas atividades de acordo com seu Projeto 
Político-Pedagógico, formulando gradativamente por escola ou povo indígena, 
tendo por base; I – As Diretrizes Curriculares Nacionais referentes a cada etapa 
da Educação Básica; 

Neste ponto a resolução do Conselho Estadual de Educação do Amazonas 
faz clara referência às Diretrizes Curriculares Nacionais nas quais o ER é definido 
como Área do Conhecimento e Componente Curricular da Base Nacional Comum, 
mesmo assim, este não está incluso na Educação Escolar Indígena ofertada em 
nosso estado. Entendemos isto como grave omissão.
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Do ano de 2004 em diante o ER passa ser pensado dentro da nova organização 
do Ensino Fundamental de Nove Anos, para atender uma determinação da Lei 
10.172/2001, que aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece como um de 
seus objetivos e metas; ampliar o Ensino Fundamental para nove anos. O Amazonas 
inicia o processo de implementação da nova organização do Ensino Fundamental 
por meio da Resolução nº 098 CEE/2005 em 2005, na qual o ER aparece como 
Componente Curricular da Educação Básica, é reforçada na resolução nº 109/2007 
que aprova a nova matriz curricular do Ensino Fundamental de nove anos. 

Paralelo ao processo de implementação do Ensino Fundamental de Nove 
Anos no Amazonas nos deparamos com a promulgação de mais uma lei federal 
com implicações sore o ER, o Acordo Brasil-Santa Sé, que cria um dispositivo, 
considerado por muitos como discordante com relação à Constituição Federal de 
1988 e a LDB/96 em vigor;

A República Federativa do Brasil, em observância ao direito de liberdade 
religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional do País, respeita 
a importância do ER em vista da formação integral da pessoa. §1º. O ensino 
religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula facultativa, 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, em 
conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes, sem qualquer forma 
de discriminação. (grifo nosso)

A discordância entre o artigo 11º do acordo Brasil Santa sé, acima, e a 
Constituição/88 ficam evidentes quando esta defini o ER de modo genérico sem 
direcionar para esta ou aquela denominação religiosa conforme o seu o Art. 210; 
§ 1º “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental”.

O acordo Brasil Santa Sé, sob nosso entendimento, discorda também da a Lei 
lei nº 9.475, ao afirmar em seu artigo Art. 1º: 

O ER, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do 
cidadão, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental, assegurado o respeito a diversidade cultural religiosa do Brasil, 
vedadas quaisquer formas de proselitismo.

Com relação às legislações e normas do Amazonas o citado acordo discorda 
com a Constituição do Estado, ao tratar do ER no art. 189, no inciso: [...] J) “o 
ER, de matrícula facultativa constitui disciplina nas escolas públicas de Ensino 
Fundamental, aberto a todos os credos”.

 Por acompanharmos o que ocorre no ER em nosso SE podemos afirmar que o 
Acordo Brasil Santa Sé não trouxe alterações ao processo de desconfessionalização 
do mesmo, pelo contrário, Este, continua conquistando o mesmo grau de importância 
das demais Áreas do Conhecimento, seguindo o determinado, na Resolução nº 04 
do CNE, artigo 14º, Parágrafo 1º, que afirma, “..:Integram a base nacional comum; 
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e) Educação Física;...f) Ensino Religioso”
O afirmado na resolução 04/2010 é reafirmado Através da Resolução CNE/

CEB nº 07/10, o ER é legitimado com possuindo o mesmo “status” das demais 
áreas de conhecimento conforme o art. 14, “O currículo da base nacional comum do 
Ensino Fundamental deve abranger, obrigatoriamente,... e o Ensino Religioso”. Na 
sequência a mesma resolução afirma no artigo 15º, “Os componentes curriculares 
obrigatórios do Ensino Fundamental serão assim organizados em relação às áreas 
de conhecimento: ...V – Ensino Religioso”.

Após estas resoluções, no Amazonas, o ER passou a figurar na organização 
pedagógica/curricular como Área do Conhecimento e Componente Curricular, 
devendo ser implementado, tanto em suas Propostas Pedagógicas, como em suas 
matrizes curriculares. O objetivo desta nova orientação é a construção e socialização 
do conhecimento sobre o patrimônio cultural religioso Estadual. Guiado por estas 
o CEE/A promulga a normativa de nº 97/2010, renovando o perfil do “professor” do 
ER no SEE E, ficando assim definido, em seu artigo segundo, incisos de I a III, para 
atuar nos anos iniciais do Ensino Fundamental:

Para o exercício do Magistério deveram ser respeitadas as seguintes determinações 
legais: I – Diploma de habilitação para o magistério nível médio como condição 
mínima para a docência nas séries iniciais do Ensino Fundamental, aos docentes 
inseridos no Sistema de Ensino, ou ; II – Diploma de Licenciatura em qualquer 
área do conhecimento, ou; III – Diploma de Bacharel com complementação em 
Programa de Formação Pedagógica.

A referida resolução no seu artigo terceiro trata especificamente do profissional 
do Ensino Religioso para atuar nos anos finais do Ensino Fundamental, ficando 
assim definindo nos incisos de I a III:

O professor para exercer a docência em ER deverá ter formação em religião 
oferecida em: I – Curso de atualização ou aperfeiçoamento, de pelo menos 
180 horas, ministrado por instituição de Educação Superior – IES devidamente 
credenciada; II – Curso de Extensão Universitária, de pelo menos 180 horas, 
ministrado por IES devidamente credenciada; III – Curso de nível de pós-graduação, 
de pelo menos 360 horas, ministrado por IES devidamente credenciada.

Por fim a esta resolução sentencia em seu artigo 5º “O Professor de ER 
deverá exercer a docência sem caráter proselitista, doutrinário ou catequista”. Ao 
posicionar-se desta forma o Conselho Estadual de Educação dava uma contribuição 
ao processo de desconfessionalização do ER. 

Após criteriosa analise da evolução e construção legal do ER chegamos a 
seguinte conclusão, do ponto de vista legal e normativo está assegurado o respeito 
à diversidade cultural religiosa do Brasil e do Amazonas, porém as Propostas 
Pedagógicas não contemplam a diversidade religiosa estadual, em especial a 
religiosidade de 78 (setenta e oito povos indígenas) povos e nem de outras tradições 
religiosas, conforme determina o Art. 22º, Resolução 99/97 do CEE/AM:
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O ER tem por objetivo a valorização do pluralismo e a diversidade cultural presente 
na sociedade brasileira, facilitando a compreensão das formas que exprimem 
o Transcendente na superação da finitude humana e determinam o processo 
histórico da humanidade (Artigo 22, da Resolução 99/97 do Conselho Estadual 
de Educação/AM).

Chamamos a atenção para a Resolução/CEE nº 122/2010, que aprova o 
Regimento Geral das Escolas do Amazonas, a vigorar a partir de 2011, em seu 
título IV “Do Ordenamento Curricular” ao tratar da Base Curricular, em seu artigo 
de nº 35 afirma: “Os Currículos do Ensino Fundamental e Médio serão formados 
por uma Base Nacional Comum e uma Parte Diversificada”. E no artigo 36 reforça 
afirmando

“A escola desenvolverá conteúdos programáticos, tendo em vista as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN’s), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), 
além dos propostos pelo Sistema Estadual de Ensino Público”. 

Curioso é que constatamos que até o ano de 2012, as Escolas Estaduais não 
contemplavam em suas Propostas Pedagógicas o ER dentro dos padrões exigidos 
pelas legislações e normativas federais, por não contemplarem a diversidade 
cultural e religiosa do Amazonas. A legislação federal e as resoluções do Conselho 
Nacional de Educação começaram a ser entendidas e praticadas fidedignamente, 
por meio da Resolução nº 20 do CEE/2013, o ER figura claramente como Área do 
Conhecimento e como Componente Curricular, em consonância harmoniosa entre 
a legislação federal.

Percebe-se que aos poucos a diversidade religiosa passa a ser compreendida 
como uma riqueza integrante da cultura do povo amazonense, que deve ser 
trabalhada na escola como construção de conhecimento elaborada por ela mesma 
a luz do conhecimento cientifico e não mais das denominações religiosas, tendo 
como seu objeto de estudo o conhecimento religioso, produzido por nossas 
tradições religiosas. Talvez esta seja a mais ampla implementação que o ER está 
conquistando no SEE.

Constatamos o afirmado acima ao analisarmos a resolução nº 20/2013 – CEE/
AM que altera diversas Matrizes Curriculares. Na nova versão, o ER aparece como 
Área do Conhecimento e Componente Curricular. O afirmado aqui ainda não foi 
seguido por todos os Programas Educacionais ofertados, o que demonstra que a 
inserção do ER é um processo que avança gradualmente ano após ano até sua 
plena inclusão.

Tratando-se de ER estamos sempre correndo riscos de nos depararmos com 
conquistas e retrocessos. Exemplo claro é a sanção, no mesmo ano, pela Assembleia 
Legislativa do Amazonas da Lei Estadual nº 138/2013, que dispõe sobre a oferta 
de ER nas escolas do Sistema de Ensino do Amazonas, trazendo em seus artigos 
afirmações que consolidam algumas das conquistas do ER e outras evidenciando 
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contradições graves contra tudo o que já foi conquistado sobre as leis e normativas 
estaduais e federais a respeito do Ensino Religioso. 

É perceptível no currículo escolar as orientações e sugestões de atividades 
colonizadoras e subalternizadoras de pessoas e grupos sociais. Como afirmam 
Santiago, Akkai e Marques citando Candau (2011; 156-157):

“As práticas pedagógicas, a despeito de marcos legislativos e de lutas sociais, 
não tem efetuado esforço que corresponda a resultados “reais” na promoção e 
no empoderamento dos grupos excluídos” (p17)

Em suma, este trabalho é um esforço no sentido de resgatar o ER, dando 
ênfase para o olhar científico sobre a diversidade cultural e religiosa, no processo 
de construção do conhecimento religioso, vislumbrando a construção sadia de uma 
prática pedagógica para o ER, Concebendo-o como uma possibilidade de contribuir 
para a construção das atitudes de reconhecimento da riqueza do mosaico das 
religiosidades dos povos amazônicos. 

Constatamos que, transformar o Ensino Religioso em Área de Conhecimento e 
Componente Curricular não é apenas uma questão de legalização, práticas educativas 
feitas sem conhecimento científico sobre problemas como preconceitos, racismos 
e discriminações motivadas por questões religiosas, concepções estereotipadas 
que folclorizam as populações indígenas, que minoram a importância de um sem 
número de minorias, acabam por trazer um discurso e prática vazios de significado, 
desconectados do novo contexto cultural e legal no qual o ER está inserido.

O ER ainda não oferece as condições básicas necessárias para tornar-se 
parte integrante de serviços educacionais de qualidade, próprios da ação educativa 
que colaborará eficazmente na garantia e na promoção da diversidade religiosa do 
Amazonas como um dos Direitos Humanos, garantidos na Constituição de 1988 
e demais legislações Federais. A relevância do estudo de temas em que sejam 
consideradas as questões de raça e etnia não se restringe às populações negras, 
indígenas, asiáticas, etc. Ao contrário, diz respeito a todos os cidadãos, independente 
da fé que professam ou não. 

No Amazonas, as questões voltadas para a percepção, reconhecimento e 
promoção de sua interculturalidade, apresentam aspectos particulares. Este estado 
foi e é marcado por um processo de colonização em três frentes de ações: as voltadas 
para a eliminação física, as que visavam a escravidão e as que negavam e negam 
ainda hoje a sua alteridade e riqueza cultural/religiosa. Neste sentido a educação 
escolar exerceu e exerce papel importante no processo de homogeneização 
cultural, na tentativa de por meio da imposição, consolidar uma cultura única de 
base ocidental eurocêntrica, que subjugou e subjuga e silenciou e silencia vozes, 
saberes tradicionais e praticou o genocídio de povos inteiros e etnocídio de culturas.

Em fim no Amazonas, o trinômio; educação inclusiva, educação intercultural 
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e a etnoeducação, ainda estão no processo embrionário de desenvolvimento na 
Educação Básica, bem como nos processos de formação inicial, em serviço e 
continuada de educadores, em decorrência disso podemos afirma que no cotidiano 
escolar verifica-se pouco da presença do citado trinômio, ressalvadas iniciativas 
particularizadas e esporádicas, carentes de cientificidade, processualidade e 
planejamento.
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